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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INARA ALBUQUERQUE FERRET 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
SHAYANE BARCELLOS SILVEIRA - RS091583
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.
ÍNDICE  DE  JUROS  E  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO.  COISA  JULGADA.  OFENSA.
INEXISTÊNCIA.  TEMAS  DECIDIDOS  PELO  STF  EM
REPERCUSSÃO GERAL.

1.  O  STF,  julgando  os  Temas  1.070  e  1.361  da  sistemática  da
repercussão geral, estabeleceu as seguintes teses: a) "É aplicável às
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir
da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa
em título executivo judicial transitado em julgado"; b) "O trânsito
em julgado de decisão de mérito com previsão de índice específico
de  juros  ou  de  correção  mentária  não  impede  a  incidência  de
legislação ou entendimento jurisprudencial do STF supervenientes,
nos termos do Tema 1.170/RG."

2.  Hipótese  em  que  o  Tribunal  de  origem,  em  cumprimento  de
sentença, não observou as diretrizes estabelecidas pelo STJ e pelo
STF quanto aos índices de juros e correção monetária que deveriam
ser  adotados,  postura  que,  no  entendimento  pretoriano,  deve  ser
afastada. 

3. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
ÍNDICE DE JUROS E DE CORREÇÃO MONETÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO. COISA JULGADA. OFENSA.
INEXISTÊNCIA. TEMAS DECIDIDOS PELO STF EM
REPERCUSSÃO GERAL.

1. O STF, julgando os Temas 1.070 e 1.361 da sistemática da
repercussão geral, estabeleceu as seguintes teses: a) "É aplicável às
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da

, na redação dada pela , aLei n. 9.494/1997  Lei n. 11.960/2009
partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão
diversa em título executivo judicial transitado em julgado"; b) "O
trânsito em julgado de decisão de mérito com previsão de índice
específico de juros ou de correção mentária não impede a
incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF
supervenientes, nos termos do ." Tema 1.170/RG

2. Hipótese em que o Tribunal de origem, em cumprimento de
sentença, não observou as diretrizes estabelecidas pelo STJ e pelo
STF quanto aos índices de juros e correção monetária que deveriam
ser adotados, postura que, no entendimento pretoriano, deve ser
afastada. 

3. Agravo interno desprovido.  
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INARA
ALBUQUERQUE FERRET contra a decisão de e-STJ fls.  na qual dei1.472/1.480,
provimento ao recurso especial da parte adversa para determinar a observância dos
seguintes índices: (a) até  juros de mora de 1% ao mês (capitalização simples)julho/2021

 e correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da–
Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de ; (b)janeiro/2001
agosto /2001 a  juros de mora de 0,5% ao mês e correção monetária pelojunho/2009,
IPCA-E; (c) a partir de  juros de mora de acordo com a remuneração oficialjulho/2009,
da caderneta de poupança e correção monetária pelo IPCA-E.

A parte agravante sustenta, em síntese, que, "embora exista
legislação superveniente que altere o regime dos juros moratórios e da correção
monetária, essa C. Corte reconhece que esses parâmetros não podem ser modificados na
fase de cumprimento de sentença quando o título executivo judicial houver fixado, de
forma expressa, os índices aplicáveis. Nessas hipóteses, a alteração dos critérios em sede
executiva configura inequívoca violação à coisa julgada" (e-STJ fl. 1.493).

Aduz que são inaplicáveis, na hipótese, os Temas 905 do STJ e
1.170 e 1.361 do STF.  

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

Sem manifestação do agravado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante anteriormente explicitado, a Corte Especial do STJ, ao
julgar o , sob a sistemática dos recursos repetivvos, reiterou REsp 1205946/SP
a "natureza eminentemente processual das normas que regem os acessórios da
condenação, para permitir que a incida de imediato aos processos em andamento,

 sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência", consoanteLei n. 11.960/2009
se infere do precedente abaixo transcrito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA.
, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA .LEI 11.960/2009  LEI 9.494/97

NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS
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EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO.
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
INEXISTÊNCIA.
1. A Corte Especial do STJ, ao julgar o , na sistemática do REsp 1.205.946/SP

-C do CPC, em 19.10.2011, reiterou a "natureza eminentementeart. 543
processual das normas que regem os acessórios da condenação, para permitir
que a  incida de imediato aos processos em andamento, sem, Lei 11.960/2009
contudo, retroagir a período anterior à sua vigência".
2. A aplicação da  não implica violação da coisa julgada, pois Lei 11.960/09
esta "deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, em relação ao
período posterior à sua vigência, até o efetivo cumprimento da obrigação, em
observância ao princípio do tempus regit actum."
(EDcl no , Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, REsp 1.205.946/SP
DJe . 26/10/2012)
3. Recurso Especial provido.

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,(REsp n. 1.643.290/RS
julgado em  DJe de ) 7/3/2017,  19/4/2017.

 
Tal entendimento há que ser aplicado em consonância com a

interpretação dada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, sob o rito da repercussão
ese seguinte:geral ), ao fixar a t(RE 870947/SE

O º-F daa , com redação dada pela , na art. 1  Lei 9.494/1997  Lei n. 11.960/09
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à
Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança,
revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de
propriedade (CFRB, º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida art. 5
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a
promover os fins a que se destina.
 

Esse posicionamento foi mantido pela Suprema Corte, sem
modulação, quando do julgamento dos embargos de declaração, em 3 de outubro de 2019.

De outro lado, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento do
, realizado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 905),REsp 1495146/MG

pacificou o entendimento sobre a aplicação do art. 1º-F da  (com Lei n. 9.494/1997
redação dada pela ) às condenações impostas à Fazenda Pública. A Lei n. 11.960/2009
ementa sintetizou o julgado com o seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  DISCUSSÃO02/STJ.
SOBRE A APLICAÇÃO DO º-F DA  (COM REDAÇÃO ART. 1  LEI 9.494/97
DADA PELA ) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À LEI 11.960/2009
FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. . TESES JURÍDICAS FIXADAS.
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1. Correção monetária: o º-F da  (com redação dada pela art. 1  Lei 9.494/97
), para fins de correção monetária, não é aplicável nasLei 11.960/2009

condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua
natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados
a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística)
de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices
que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período
correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação
dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto
tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice
oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo
Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos
ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do
débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a
modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento
de precatório.
2. Juros de mora: o º-F da  (com redação dada pela art. 1  Lei 9.494/97

), na parte em que estabelece a incidência de juros de moraLei 11.960/2009
nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública,
excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-
se aos seguintes encargos: (a) até : juros de mora de 0,5%dezembro/2002
ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no
Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência
do IPCA-E a partir de ; (b) no período posterior à vigênciajaneiro/2001
do  e anterior à vigência da : juros de moraCC/2002  Lei 11.960/2009
correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro
índice; (c) período posterior à vigência da : juros de mora Lei 11.960/2009
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção
monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos,
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até :julho/2001
juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a
incidência do IPCA-E a partir de ; (b)  a :janeiro/2001 agosto/2001 junho/2009
juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de 

: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança;julho/2009
correção monetária: IPCA-E.
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3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e
indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e
compensatórios, razão pela qual não se justifica a incidência do º-F da art. 1

 (com redação dada pela ), nem paraLei 9.494/97  Lei 11.960/2009
compensação da mora nem para remuneração do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se
refere ao período posterior à vigência da , que incluiu o Lei 11.430/2006  art. 41
-A na . Quanto aos juros de mora, incidem segundo a Lei 8.213/91
remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da , com Lei 9.494/97
redação dada pela ). Lei n. 11.960/2009
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de
indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo
pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são
calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra
isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima
a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros
índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à
Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha
determinado a aplicação de índices diversos, cuja 

 há de ser aferida no caso concreto. .constitucionalidade/legalidade
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a incidência
do º-F da  (com redação dada pela ) - nem art. 1  Lei 9.494/97  Lei 11.960/2009
para atualização monetária nem para compensação da mora -, razão pela qual
não se justifica a reforma do acórdão recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no

 e seguintes do ,  o -N e seguintes do RISTJ.art. 1.036  CPC/2015 c/c  art. 256
, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira(REsp n. 1.495.146/MG

Seção, julgado em  DJe de  (Grifos acrescidos). 22/2/2018,  2/3/2018)
 

Ainda, o STF, julgando os Temas 1.070 e 1.361 da sistemática da
repercussão geral, estabeleceu as seguintes teses: a) "É aplicável às condenações da
Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros
moratórios estabelecido no º-F da , na redação dada pela art. 1  Lei n. 9.494/1997

, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão Lei n. 11.960/2009
diversa em título executivo judicial transitado em julgado"; b) "O trânsito em julgado de
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decisão de mérito com previsão de índice específico de juros ou de correção mentária
não impede a incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF
supervenientes, nos termos do ". Tema 1.170/RG

Os referidos julgados foram assim ementados:
EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO
GERAL. TEMA N. 1.170. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL.
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. RELAÇÃO
JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULO EXECUTIVO. TRÂNSITO EM
JULGADO. JUROS DE MORA. PARÂMETROS. ALTERAÇÃO.
POSSIBILIDADE. º-F DA , COM A REDAÇÃO ART. 1  LEI N. 9.494/1997
DADA PELA DE N.  OBSERVÂNCIA IMEDIATA.11.960/2009.
CONSTITUCIONALIDADE. RE 870.947. TEMA N. 810 DA
REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA.
1. A Lei n. 11.960, de 29 de junho de 2009, alterou a de n. 9.494, de 10 de
setembro de 1997, e deu nova redação ao º-F, o qual passou a prever que, art. 1
nas condenações impostas à Fazenda Pública, para fins de atualização
monetária, remuneração do capital e compensação da mora, incidirão, de uma
só vez, até o efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e de
juros aplicados à caderneta de poupança. 2. A respeito das condenações
oriundas de relação jurídica não tributária, o Supremo Tribunal Federal, ao
apreciar o RE 870.947 (Tema n. ), ministro Luiz Fux, declarou a810/RG
constitucionalidade do º-F da , na redação dada pela de art. 1  Lei n. 9.494/1997
n.  concernente à fixação de juros moratórios segundo o índice de11.960/2009,
remuneração da caderneta de poupança. 3. O trânsito em julgado de sentença
que tenha fixado percentual de juros moratórios não impede a observância de
alteração legislativa futura, como no caso, em que se requer a aplicação da

. 4. Inexiste ofensa à coisa julgada, uma vez nãoLei n. 11.960/2009
desconstituído o título judicial exequendo, mas apenas aplicada legislação
superveniente cujos efeitos imediatos alcançam situações jurídicas pendentes,
em consonância com o princípio tempus regit actum. 5. Recurso
extraordinário provido, para reformar o acórdão recorrido, a fim de que seja
aplicado o índice de juros moratórios estabelecido pelo º-F da art. 1

, na redação dada pela de n.  6. Proposta deLei n. 9.494/1997 11.960/2009.
tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações
jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no º-F art. 1
da , na redação dada pela , a partir da Lei n. 9.494/1997  Lei n. 11.960/2009
vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título
executivo judicial transitado em julgado.”
(RE 1317982, Relator NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado em 12-
12-2023,   DIVULG 19-12-2023 PUBLIC 08-01-2024)DJe-s/n
 
Ementa: Direito constitucional. Recurso extraordinário. Execução contra a
fazenda Pública. Coisa julgada. Adequação de índices de atualização de
débito. Reafirmação de jurisprudência. I. Caso em exame 1. Recurso
extraordinário contra acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que
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determinou a aplicação do IPCA-E para a atualização de débito da Fazenda
Pública, na forma definida pelo , apesar de o título executivo Tema 810/RG
judicial fixar índice diverso. II. Questão em discussão 2. A questão em
discussão consiste em saber se o trânsito em julgado de decisão de mérito com
previsão de índice específico de correção monetária impede a incidência de
norma superveniente que estabeleça parâmetro diverso de atualização. III.
Razões de decidir 3. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento
do RE 1.317.982 ), fixou tese de repercussão geral afirmando(Tema 1.170/RG
que o trânsito em julgado de decisão de mérito, mesmo que fixado índice
específico para juros moratórios, não impede a incidência de legislação ou de
entendimento jurisprudencial do STF supervenientes. 4. De igual forma, a
jurisprudência do STF afirma que inexiste ofensa à coisa julgada na aplicação
de índice de correção monetária para adequação dos critérios de atualização de
débito da Fazenda Pública, de modo a observar os parâmetros fixados pelo

. Identificação de grande volume de recursos sobre o tema. IV.Tema 810/RG
Dispositivo e tese 5. Recurso extraordinário conhecido e desprovido. Tese de
julgamento: “O trânsito em julgado de decisão de mérito com previsão de
índice específico de juros ou de correção monetária não impede a incidência
de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF supervenientes, nos
termos do ”. Tema 1.170/RG
(RE 1505031 RG, Relator MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno,
julgado em 26-11-2024, DJe-363 DIVULG 29-11-2024 PUBLIC 02-12-2024)

Esta Corte, referendando o entendimento do STF, assim tem se
manifestado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. ALTERAÇÃO DO PERCENTUAL DE JUROS
MORATÓRIOS. INOCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO OU VIOLAÇÃO À
COISA JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE
COM A JURISPRUDÊNCIA VINCULANTE DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL E, TAMBÉM, COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE
SUPERIOR. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da
obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual, e portanto,
devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o
cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa
dessa inclusão. Assim, as alterações do º-F da , art. 1  Lei 9.494/1997
introduzidas pela Medida Provisória  e pela ,2.180-35/2001  Lei 11.960/2009
têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no
princípio tempus regit actum" (AgInt no , relator Ministro REsp 1.494.054/RS
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 21/6/2021,

" (AgInt no , relator Ministro Paulo Sérgio23/6/2021)  REsp n. 1.882.081/RS
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 18/11/2024,  22/11/2024)
2. Na mesma linha de compreensão, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar a
matéria em sede de repercussão geral, definiu ser "aplicável às condenações da
Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de
juros moratórios estabelecidos no º-F da , na redação dada art. 1  Lei n. 9494/97
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pela , a partir da vigência da referida legislação, mesmo Lei n. 11.960/2009
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado"

).(Tema 1.170/STF
3. Registre-se que "não obstante num primeiro momento o Tema n. 1.170/STF
se refira apenas aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem
entendido que a ratio decidendi inclui a discussão acerca dos índices de
correção monetária. Nesse mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas
pelo Supremo Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, relator Ministro
Alexandre de Moraes, RE n. 1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, DJe 1º/

; RE n. 1.367.135 e ARE n. 1.368.045, relator Ministro Nunes12/2022
Marques, DJe de  e  ARE n. 1.360.746, relator Ministro 16/3/2022  30/8/2022;
André Mendonça, DJe de  ARE n. 1.361.501, relator Ministro 24/2/2022;
Edson Fachin, DJe de  ARE n. 1.376.019, relator Ministro Roberto 10/2/2022;
Barroso, DJe de  RE n. 1.382.672, relatora Ministra Rosa Weber, 27/4/2022;
DJe de 1º/ ; ARE n. 1.383.242, relator Ministro Dias Toffoli, DJe de6/2022

 RE 1.382.980, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de25/5/2022;  23/5/2022;
ARE n. 1.330.289-AgR, relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de

 e ARE n. 1.362.520, relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de2/12/2021;
" (AgInt no , relator Ministro Francisco18/5/2022  REsp n. 2.155.097/SC

Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de . 7/10/2024,  9/10/2024)
4. Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal fixou ainda a seguinte tese de
repercussão geral ): "o trânsito em julgado de decisão de(Tema 1.361/STF
mérito com previsão de índice específico de juros ou de correção monetária
não impede a incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF
supervenientes, nos termos do ". Tema 1.170/RG
5. Por estar o acórdão proferido pelo Tribunal de origem - que aplicou os
índices de juros e correção monetária de acordo com os parâmetros do

 - em total conformidade com o entendimento acima referido, aTema 905/STJ
pretensão recursal não merece prosperar.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora Ministra Maria Thereza de Assis REsp n. 2.097.028/CE
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 25/3/2026,  30/3/2026.
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO.
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA. PARCELA DE NATUREZA PROCESSUAL.
LEI NOVA SUPERVENIENTE. APLICAÇÃO IMEDIATA A TODOS OS
PROCESSOS. NÃO OCORRÊNCIA DE PRECLUSÃO OU DE VIOLAÇÃO
À COISA JULGADA. TEMAS N. 1.170 E 1.361 DO STF.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que "'os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da
obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual, e portanto,
devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o
cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa
dessa inclusão. Assim, as alterações do º-F da , art. 1  Lei 9.494/1997
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introduzidas pela Medida Provisória  e pela ,2.180-35/2001  Lei 11.960/2009
têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no
princípio tempus regit actum' (AgInt no , relator Ministro REsp 1.494.054/RS
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de " (AgInt no 23/6/2021)

, Relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraREsp n. 1.882.081/RS
Turma, DJe de . 22/11/2024)
2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema n. 1.170, definiu ser
"aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas
não tributárias o índice de juros moratórios estabelecidos no º-F da art. 1

, na redação dada pela , a partir da vigênciaLei n. 9494/97  Lei n. 11.960/2009
da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo
judicial transitado em julgado". Importante ressaltar que o próprio STF tem
entendido que a ratio decidendi do Tema n.  inclui a discussão1.170/STF
acerca dos índices de correção monetária, embora em um primeiro momento o
tema tenha se referido apenas aos juros de mora.
3. Recentemente ainda foi fixada pelo Pretório Excelso a tese de repercussão
geral que estabelece que "o trânsito em julgado de decisão de mérito com
previsão de índice específico de juros ou de correção monetária não impede a
incidência de legislação ou entendimento jurisprudencial do STF
supervenientes, nos termos do " (Tema n. ). Tema 1.170/RG 1.361/STF
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Sérgio Kukina, REsp n. 2.188.242/RS
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/3/2026,  13/3/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA.
ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. CONSECTÁRIO LEGAL DA
CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. INEXISTÊNCIA
DE PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A orientação do STJ é no sentido de que a aplicação de juros de mora e
correção monetária, encargos acessórios da obrigação principal, pode ser
alegada na instância ordinária a qualquer tempo, ainda que já homologado o
cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada. Precedentes.
2. A jurisprudência do STF, firmada em repercussão geral, é no sentido de que
"é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas
não tributárias o índice de juros moratórios estabelecidos no º-F da art. 1

, na redação dada pela , a partir da vigênciaLei n. 9494/97  Lei n. 11.960/2009
da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo
judicial transitado em julgado" ).(Tema 1170/STF
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda REsp n. 2.154.521/SC
Turma, julgado em  DJEN de ) 25/2/2026,  3/3/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
CONSECTÁRIOS LEGAIS DE NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO
IMEDIATA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE
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PRECLUSÃO. TEMAS 810, 1.170 E  E .1.361/STF  TEMA 905/STJ
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n.  (fl. 2772).3/2016/STJ
2. Os juros de mora e a correção monetária, como encargos acessórios da
obrigação principal, são consectários legais de natureza processual e têm
aplicação imediata, podendo ser modificados de ofício pelo magistrado,
inclusive em processos já transitados em julgado, sem violar a coisa julgada e
sem se sujeitar à preclusão, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.
Precedentes.
3. Conforme entendimento desta Corte Superior, "(...) a lei nova superveniente
que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a
todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em
julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar
em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no , REsp n. 1.210.516/RS
relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em

 DJe de .15/9/2015,  25/9/2015)
4. A alegada preclusão consumativa ou temporal, decorrente da ausência de
insurgência da parte executada nos embargos à execução, não impede a
aplicação das teses vinculantes (Temas 810, 1.170 e 1.361 do STF) nem da
jurisprudência dominante desta Corte ). Matéria de ordem(Tema 905/STJ
pública não se sujeita à preclusão, e a lei superveniente incide de imediato
sobre os consectários legais.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 2.193.719/RS
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  18/2/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE S ENTENÇA. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. SUBSTITUIÇÃO. COISA JULGADA.
OFENSA. INEXISTÊNCIA. TEMA DECIDIDO PELO STF EM
REPERCUSSÃO GERAL.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal em regime de repercussão geral
estabeleceu a tese de que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios
estabelecido no º-F da , na redação dada pela art. 1  Lei n. 9.494/1997

, a partir da vigência da referida legislação, mesmoLei n. 11.960/2009
havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado"
(Tema 1.170).
2. Caso em que o Tribunal de origem, nos autos de cumprimento de sentença,
fez a substituição do índice de correção monetária do título executivo (TR,
declarado inconstitucional, para o IPCA-E), postura que, no entendimento
pretoriano, não implica violação da coisa julgada.
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no , relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira REsp n. 2.092.876/PR
Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  16/10/2024.

Na hipótese, o Tribunal de origem assim  fixou os consectários
legais (e-STJ fl. 594):

Logo, em face do reconhecimento da inconstitucionalidade parcial da
, bem como em razão do teor da decisão emanada peloLei nº 11.960/2009

STJ em recurso representativo da controvérsia, deve ser afastada a aplicação
da TR para fins de correção monetária, sendo mantido o índice previsto no
título executivo para todo o período (INPC).
Destaco, por oportuno, que o dispositivo da mencionada decisão proferida
pelo Ministro Luiz Fux, Relator do RE nº 870.947, limitou-se a reconhecer a
existência de repercussão geral do tema em comento, sem manifestar
entendimento definitivo acerca do mérito da questão.
Quanto aos juros de mora, permanece válida a redação da Lei n.º 11.960/2009
que modificou o teor do º-F da Lei n.º  no ponto específico, art. 1. 9.494/97,
razão porque, após a entrada em vigor da referida lei ( ), os juros de30/06/2009
mora são aplicáveis no percentual de 0,5% ao mês, independentemente de
constar outro percentual no título executivo.

Vê-se, portanto, que o aresto recorrido divergiu dos entendimentos
acima estabelecidos, razão pela qual merece ser reformado. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
, visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.204.624 / RS

Número Registro: 2025/0101015-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00294593120064047100  200671000133997  200671000294592  294593120064047100
50138393320154040000 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : INARA ALBUQUERQUE FERRET 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
SHAYANE BARCELLOS SILVEIRA - RS091583
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INARA ALBUQUERQUE FERRET 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO E OUTRO(S) - RS051519
ANDREA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
ANGELINA INES CASTRO MATTIA - RS073109
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MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
SHAYANE BARCELLOS SILVEIRA - RS091583
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE - DF046620

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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